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AUTÓGRAFO 2762

(Enc. p/Ofício nº 283/2001)
PROJETO DE LEI Nº  08/2001
(Autores: Vereadores Evair Piovesana e João Gualberto Fattori)

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA, PELAS EMPRESAS CONCESSIONÁRIAS OU PERMISSIONÁRIAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS NO MUNICÍPIO DE ITATIBA, DA SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE SEUS SERVIÇOS AOS CONSUMIDORES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA, Estado de São Paulo, Dr. Luiz Gonçalves Simões, no uso das atribuições do seu cargo,

FAZ SABER  que, na  8ª Sessão Ordinária, realizada ontem, o Plenário aprovou, por quinze (15) votos contra um (01), o seguinte PROJETO DE LEI: 

“Art. 1º - Ficam obrigadas as empresas concessionárias ou permissionárias de serviços públicos que atuam no Município de Itatiba a notificar formalmente o consumidor da suspensão ou corte de fornecimento de serviços essenciais, no caso de falta de pagamento.

Parágrafo Único – Consideram-se como serviços essenciais o fornecimento de água, energia elétrica, gás, telefonia ou qualquer outro serviço que venha a se caracterizar como essencial à vida, ao trabalho ou ao lazer.

Art. 2º - Somente após decorridos 15 (quinze) dias da notificação, com o seu respectivo ciente, o consumidor inadimplente ficará sujeito à suspensão ou corte do fornecimento dos serviços.

Art. 3º - Ocorrida a suspensão ou corte do fornecimento dos serviços em desacordo com o previsto nesta Lei, o consumidor poderá fazer denúncia à Administração Pública Municipal.

Art. 4o - A suspensão ou corte do fornecimento dos serviços em desacordo com o previsto nesta Lei sujeitará a empresa concessionária ou permissionária ao pagamento de multa no valor igual a 15 (quinze) vezes o valor do débito do consumidor verificado no momento da suspensão ou corte dos serviços. 

Art. 5º -  A Administração Pública Municipal determinará a instauração do competente procedimento administrativo, dando conhecimento à empresa denunciada para que esta exerça o direito de defesa.

                                 Parágrafo Único -  O não pagamento da multa acarretará o lançamento da mesma na dívida ativa do município.

Art. 6º - A presente Lei será regulamentada pelo Poder Executivo Municipal no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publicação, regulamentação esta que também deverá dispor sobre a forma de procedimento a ser adotada para apuração da responsabilidade e conseqüente imposição da penalidade. 

Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário.”

DESPACHO:  Aprovado em segunda discussão por unanimidade de votos, sem emendas, dispensada a Redação Final pelo Plenário; encaminhe-se ao  Senhor Prefeito Municipal, para os devidos fins. Itatiba, 28/03/2001. a)  Luiz Gonçalves Simões, presidente. 

NADA MAIS. Eu, ____________________ Maria José Benedetti, Diretora Administrativa da Câmara Municipal de Itatiba, datilografei o presente Autógrafo, do qual fiz constar a assinatura do Sr. Presidente da Mesa,  de conformidade com o previsto no artigo 34, inciso III, alínea “e” do Regimento Interno desta Casa de Leis, e providenciei o seu encaminhamento ao Sr. Chefe do Poder Executivo Municipal.

SALA DA PRESIDÊNCIA, em  29 de  março de  2001.
DR. LUIZ GONÇALVES SIMÕES

Presidente
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